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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - BEM DO ATIVO 

PERMANENTE - EFD EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO. Constatado 

o aproveitamento indevido de créditos de ICMS relativos a bens supostamente 

destinadas ao seu ativo imobilizado, uma vez que a Impugnante deixou de 

entregar ou entregou em desacordo com a legislação pertinente as informações 

relativas ao livro CIAP (Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente), 

modelo EFD, com descrição genérica dos bens e falta de indicação das respectivas 

notas fiscais de aquisição, deixando assim de comprovar a legitimidade dos 

créditos apropriados, nos termos estabelecidos na legislação vigente. Corretas as 

exigências de ICMS, da Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e da 

Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, ambos da Lei nº 6.763/75. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

Versa o presente lançamento acerca da imputação fiscal de recolhimento a 

menor do ICMS, no mês de junho de 2016, em razão de aproveitamento de créditos do 

ICMS relativos a bens supostamente destinadas ao ativo imobilizado, créditos estes 

estornados pelo Fisco por constatar terem sido escriturados e apropriados em desacordo 

com a legislação tributária e com a Escrituração Fiscal Digital (EFD) do Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED), deixando assim de comprovar a legitimidade 

dos referidos créditos. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação do art. 56, inciso II e Multa 

Isolada do art. 55, inciso XXVI, todos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procuradores 

regularmente constituídos, Impugnação às fls. 724/754, acompanhada dos documentos 

de fls. 755/830, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 833/844. 

Em sessão realizada em 15/12/20, acorda a 1ª Câmara de Julgamento do 

CCMG, em preliminar, à unanimidade, em retirar o processo de pauta, marcando-se 

extrapauta para o dia 17/12/20. 

DECISÃO 
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Da Preliminar 

Da Nulidade do Auto de Infração 

A Impugnante requer que seja declarado nulo o Auto de Infração, em razão 

de vícios que entende existir no lançamento. 

Alega a Impugnante que o lançamento estaria pautado em motivação 

genérica, abstrata e precária, pois o Fisco teria se limitado a descrever que a ocorrência 

de "aproveitamento indevido de crédito de imposto relativo a aquisição de mercadorias 

destinadas ao ativo permanente em desacordo com a legislação tributária", o que 

entende limitar o exercício do contraditório e ampla-defesa. 

Ainda, alega desconexão entre a motivação da acusação fiscal e da 

fiscalização, pois averiguou-se o cumprimento de obrigação acessória e exigiu-se 

obrigação principal, ou seja, o recolhimento do imposto. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 

Constam do Auto de Infração e anexos a necessária e suficiente motivação e 

fundamentação do lançamento. 

A motivação foi assim sintetizada no lançamento: descrição genérica dos 

bens e falta de indicação das respectivas notas fiscais de aquisição, deixando assim a 

Contribuinte de comprovar a legitimidade dos créditos apropriados, nos termos 

estabelecidos na legislação vigente. 

Já quanto à fundamentação, cabe destacar o seguinte apontamento da 

acusação fiscal: que o direito ao crédito está condicionado à escrituração nos prazos e 

condições estabelecidos na legislação conforme previsto no art. 23, da Lei 

Complementar nº 87/96, no art. 30 da Lei nº 6.763/75, art. 69 do RICMS/02, e Ato 

Cotepe/ICMS nº 09/08, em especial quanto à EFD relacionada ao CIAP. 

A Impugnante entregou em desacordo com a legislação as informações 

relativas ao CIAP, modelo EFD, deixando de comprovar a legitimidade dos créditos 

apropriados, implicando aproveitamento indevido de crédito e exigência de ICMS, 

multas e acréscimos legais. 

O Auto de Infração contém os elementos necessários e suficientes para que 

se determine, com segurança, a natureza das infrações. As infringências cometidas e as 

penalidades aplicadas encontram-se legalmente embasadas. 

Todos os requisitos foram observados, formais e materiais, imprescindíveis 

para a atividade do lançamento, previstos nos arts. 85 a 94 do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo 

Decreto nº 44.747/08. 

Induvidoso que a Autuada compreendeu e se defendeu claramente da 

acusação fiscal, completa e irrestritamente, conforme se verifica pela impugnação 

apresentada, que aborda todos os aspectos relacionados com a situação, objeto da 

autuação, não se vislumbrando, assim, nenhum prejuízo ao exercício da ampla defesa. 

Não é o fato de a Impugnante discordar da infringência que lhe é imputada 

que acarreta a nulidade do lançamento. 
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O Auto de Infração foi lavrado conforme disposições regulamentares e 

foram concedidos à Autuada todos os prazos legalmente previstos para apresentar a sua 

defesa, em total observância ao princípio do contraditório. 

Rejeita-se, pois, a arguição de nulidade do lançamento. 

Do Mérito 

Conforme relatado, versa o presente lançamento acerca da imputação fiscal 

de recolhimento a menor do ICMS, no mês de junho de 2016, em razão de 

aproveitamento de créditos do ICMS relativos a bens supostamente destinadas ao ativo 

imobilizado, créditos estes estornados pelo Fisco por constatar terem sido escriturados 

e apropriados em desacordo com a legislação tributária e com a Escrituração Fiscal 

Digital (EFD) do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deixando assim de 

comprovar a legitimidade dos referidos créditos. 

Exigências de ICMS, Multa de Revalidação do art. 56, inciso II e Multa 

Isolada do art. 55, inciso XXVI, todos da Lei n.º 6.763/75. 

Alega a Impugnante que exercendo a atividade comercial atacadista de 

medicamentos e outros (CNAE 46.44-3-01), adquiriu determinados bens destinados a 

seu ativo permanente para serem utilizados e empregados na consecução de sua 

atividade econômica listando a relação dos referidos bens. 

Sob outro prisma, aponta que para a comercialização dos medicamentos, 

emissão de documentos fiscais e gestão de qualidade, a Distribuidora também deve 

controlar documentos relativos a licenças sanitárias e a regularidade fiscal e cadastral 

de terceiros, o que justificaria o uso e credito do ICMS para aparelho telefônico, 

impressora, computador e acessórios, coletor de dados, conversor de mídia, fonte de 

energia ininterrupta (nobreak), comutador (switch), bateria, etc. (Portaria nº 344/19988, 

Portaria nº 802/1998, RDC 16/2014 e RDC 304/20199). 

Ainda, destaca que para controlar o acesso a toda a área de armazenagem, a 

Distribuidora deve instalar controle de acesso, o que justificaria o uso e crédito do 

ICMS para a catraca de controle de acesso (RDC 16/2014 e RDC 304/2019). 

Defende a impertinência de exigência concomitante da MR e MI e a 

inaplicabilidade de juros sobre multa. 

A regra geral da não cumulatividade encontra-se na Constituição Federal. 

Disciplinando a regra constitucional, o art. 20 da Lei Complementar n.º 87/96 assegura 

ao contribuinte o direito a creditar-se do imposto referente às entradas de mercadorias 

no seu estabelecimento, inclusive aquelas destinadas ao seu uso ou consumo, mas com 

restrição temporal, ou ao ativo permanente. Veda o aproveitamento do crédito, em 

relação às operações isentas ou não tributadas e às mercadorias ou serviços alheios à 

atividade do estabelecimento. 

Nota-se que a Lei Complementar nº 87/96, ao autorizar o aproveitamento do 

crédito dos bens do ativo imobilizado, limita a natureza das aquisições capazes de gerar 

a apropriação. Estão excluídas aquelas mercadorias ou serviços alheios à atividade do 

estabelecimento. Entretanto, a lei complementar não define o alcance da expressão 

“alheios à atividade do estabelecimento”. 
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Na legislação estadual, a vedação ao aproveitamento de crédito, está assim 

disciplinada na Lei n.º 6.763/75:  

Lei nº 6.763/75  

Art. 31. Não implicará crédito para compensação 

com o imposto devido nas operações ou nas 

prestações subsequentes:  

(...) 

III - o imposto relativo à entrada de bem ou ao 

recebimento de serviço alheios à atividade do 

estabelecimento; 

(...) 

Já no art. 70, inciso XIII, do RICMS/02, o legislador regulamentar assim se 

manifestou, in verbis:  

RICMS/02 

Art. 70. Fica vedado o aproveitamento de imposto, 

a título de crédito, quando:  

(...) 

XIII - o imposto se relacionar à entrada de bens 

ou ao recebimento de serviços alheios à atividade 

do estabelecimento; 

(...) 

§ 3° Consideram-se alheios à atividade do 

estabelecimento todos os bens que não sejam 

utilizados direta ou indiretamente na 

comercialização, industrialização, produção, 

extração, geração ou prestação de serviço de 

transporte, interestadual ou intermunicipal, ou 

de comunicação.  

(...) 

No entanto, segundo as normas vigentes, às quais a Fiscalização e o 

Conselho de Contribuintes encontram-se adstritos, as aquisições de bens destinados ao 

ativo imobilizado ensejam direito ao crédito de ICMS, desde que atendidas as 

condições estabelecidas na legislação tributária, inclusive quanto à escrituração e livro 

Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente (CIAP), conforme art. 66 do 

RICMS/02: 

Art. 66. Observadas as demais disposições deste 

Título, será abatido, sob a forma de crédito, do 

imposto incidente nas operações ou nas prestações 

realizadas no período, desde que a elas 

vinculado, o valor do ICMS correspondente:  

(...) 
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II - à entrada de bem destinado ao ativo 

imobilizado do estabelecimento, observado o 

disposto nos §§ 3°, 5°, 6° e 12 a 16 deste 

artigo;  

(...) 

§ 3° O abatimento, sob a forma de crédito, do 

imposto incidente nas operações relativas à 

entrada de bem destinado ao ativo imobilizado do 

estabelecimento observará o seguinte:  

I - será feito à razão de 1/48 (um quarenta e 

oito avos) por mês, devendo a primeira fração ser 

apropriada no mês em que ocorrer a entrada do bem 

no estabelecimento;  

II - a fração de 1/48 (um quarenta e oito avos) 

será proporcionalmente aumentada ou diminuída, 

pro rata die, caso o período de apuração seja 

superior ou inferior a um mês civil;  

III - na hipótese de alienação, transferência, 

perecimento, extravio ou deterioração do bem, ou 

de o bem deixar de ser utilizado de forma 

definitiva na atividade do estabelecimento antes 

do término do quadragésimo oitavo período de 

apuração, contado a partir daquele em que tenha 

ocorrido a sua entrada no estabelecimento, não 

será admitido, a partir do período de apuração 

subsequente ao da ocorrência do fato, o 

abatimento de que trata este parágrafo em relação 

à fração que corresponderia ao restante do 

quadriênio;  

IV - além do lançamento em conjunto com os demais 

créditos, no momento da apuração do imposto, no 

montante determinado, conforme o caso, pelos 

incisos I e II deste parágrafo ou pelo § 8° do 

art. 70 deste Regulamento, o valor do imposto 

incidente nas operações relativas à entrada de 

bem destinado ao ativo imobilizado e o crédito 

correspondente serão escriturados no documento 

Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente 

(CIAP).  

V - além do lançamento em conjunto com os demais 

créditos, no momento da apuração do imposto, no 

montante determinado, conforme o caso, pelos 

incisos I e II deste parágrafo ou pelo § 8° do 

artigo 70 deste Regulamento, o valor do imposto 

incidente nas operações relativas à entrada de 

bem destinado ao ativo permanente e o crédito 

correspondente serão escriturados no livro 
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Controle de Crédito de ICMS do Ativo Permanente 

(CIAP), modelo C.R  

(...) 

§ 5° Para fins de aproveitamento de crédito, o 

bem destinado ao ativo imobilizado deve 

satisfazer, de forma cumulativa, os seguintes 

requisitos:  

I - ser de propriedade do contribuinte;  

II - ser utilizado nas atividades operacionais do 

contribuinte;  

III - ter vida útil superior a 12 (doze) meses;  

IV - a limitação de sua vida útil decorrer apenas 

de causas físicas, tais como o uso, o desgaste 

natural ou a ação dos elementos da natureza, ou 

de causas funcionais, como a inadequação ou o 

obsoletismo;  

V - não integrar o produto final, exceto se de 

forma residual;  

VI - ser contabilizado como ativo imobilizado.  

(...) 

Frise-se que tais condições são cumulativas, não basta atender uma ou 

algumas delas isoladamente. O comando é no sentido de que todos os requisitos devem 

ser cumpridos, para fazer jus ao aproveitamento do crédito do imposto. 

Portanto, no que se refere ao ativo imobilizado, o direito ao crédito se dá em 

relação àqueles bens que, além de imobilizados, têm por finalidade a utilização efetiva 

e específica na atividade relacionada à tributação do ICMS. O mesmo se aplica às 

partes e peças, quando equiparadas a bens do ativo, ou seja, todo bem do imobilizado 

que não tenha participação intrínseca no processo produtivo é considerado alheio à 

atividade do estabelecimento e, por consequência, não gera direito ao crédito do 

imposto, nos termos do art. 70, inciso XIII, do RICMS/02. Além disso há que se 

proceder à correta escrituração. 

Aqui cabe ressaltar que o trabalho fiscal versa sobre a escrituração incorreta 

do CIAP, o que impossibilita inclusive a análise do direito de crédito decorrente de 

entrada de mercadorias no estabelecimento destinadas ao ativo permanente, pois com a 

escrituração incorreta e genérica (caso dos autos) não há possibilidade da requerida 

análise individualizada dos bens e sua finalidade/uso. 

Relata a Fiscalização que é obrigação do contribuinte cumprir a lei para 

apropriar-se do crédito do imposto. E os arquivos eletrônicos SPED, bem como as 

notas fiscais, são desde o ano de 2011 documentos fiscais de preenchimento e 

apresentação obrigatória na sua integralidade e integridade. Cabendo ao contribuinte a 

obrigação de preenchê-los corretamente com todas as exigências impostas pela 

legislação.  
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É cediço que os créditos de ICMS relativos a bens destinados ao ativo 

imobilizado estão condicionados à regular escrituração de livro próprio (no caso, o 

CIAP/EFD), nos prazos e condições estabelecidos na legislação, nos termos previstos 

no inciso VI do § 5° do art. 20 c/c art. 23 da Lei Complementar n.º 87/96.  

Na legislação mineira, de modo especial no RICMS/02, a escrituração do 

CIAP, modelo EFD, como requisito para a apropriação de créditos de ICMS relativos a 

bens do ativo imobilizado, está prevista e disciplinada nos seguintes dispositivos legais:  

RICMS/02 - Parte Geral  

Art. 69. O direito ao crédito, para efeito de 

compensação com débito do imposto, reconhecido ao 

estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 

ou os bens ou para o qual tenham sido prestados 

os serviços, está condicionado à idoneidade 

formal, material e ideológica da documentação e, 

se for o caso, à escrituração nos prazos e nas 

condições estabelecidas na legislação.  

(...) 

Art. 127. A escrituração dos livros e documentos 

fiscais será feita pelo sujeito passivo, na forma 

estabelecida pela legislação tributária, com base 

nos documentos relativos às operações ou às 

prestações realizadas.  

(...) 

Art. 172-A. o contribuinte do imposto deverá 

manter, em cada um dos seus estabelecimentos, 

para a apuração do valor do crédito a ser 

apropriado em virtude da entrada de bem do ativo 

imobilizado, os seguintes documentos, cujas 

regras de escrituração são as estabelecidas na 

Parte 1 do Anexo V e no Anexo VII:  

I - Controle de Crédito de ICMS do Ativo 

Permanente (CIAP), modelo EFD, a partir do 

período em que o contribuinte estiver obrigado ou 

fizer opção pela Escrituração Fiscal Digital;  

(...) 

§ l° A partir da escrituração do CIAP, modelo 

EFD, no primeiro período de apuração, o 

contribuinte deverá escriturar todos os 

documentos fiscais que comprovam o valor de ICMS 

passível de apropriação do bem ou componente.  

§ 2° Os documentos de que trata este artigo são 

vinculados diretamente à apuração do imposto.  

§ 3° Aplicam-se, no que couber, aos documentos de 

que trata este artigo, as disposições previstas 

neste Capítulo, aplicáveis aos livros fiscais.  
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RICMS/02 - ANEXO V  

Art. 204. O documento Controle de Crédito de ICMS 

do Ativo Permanente (CIAP) será escriturado pelo 

contribuinte para a apuração do valor do crédito 

a ser apropriado em decorrência da entrada de bem 

do ativo imobilizado, nos modelos a seguir 

relacionados:  

I - modelo EFD, a partir do período em que o 

contribuinte estiver obrigado ou fizer opção pela 

Escrituração Fiscal  

(...) 

Art. 205. O CIAP, modelo EFD, será escriturado 

observando-se o disposto:  

I - no Ato COTEPE ICMS nº 9, de 18 de abril de 

2008;  

II - no Guia Prático da EFD, publicado no Portal 

Nacional do Sistema Público de Escrituração 

Digital (SPED).  

RICMS/02 - ANEXO VII  

DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL  

Art. 43. Para a Escrituração Fiscal Digital 

(EFD), o contribuinte observará as disposições 

constantes deste Título.  

Art. 44. A Escrituração Fiscal Digital compõe-se 

da totalidade das informações necessárias à 

apuração do ICMS e do IPI, bem como de outras 

informações de interesse do Fisco, em arquivo 

digital, e será utilizada pelo contribuinte para 

a escrituração dos seguintes livros e documentos:  

(...) 

VI - Controle de Crédito de ICMS do Ativo 

Permanente (CIAP).  

(...) 

DA OBRIGAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL  

Art. 46. São obrigados à Escrituração Fiscal 

Digital (EFD) todos os contribuintes do ICMS, a 

partir de l° de janeiro de 2014, mantidos os 

prazos de obrigatoriedade estabelecidos 

anteriormente pela legislação.  

Art. 49. É vedada ao contribuinte obrigado à 

Escrituração Fiscal Digital a escrituração dos 

livros e documentos referidos no art. 44 desta 
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Parte de forma diversa da disciplinada neste 

Título. 

(grifou-se) 

Dentro da Escrituração Fiscal Digital, a Impugnante está obrigada à 

escrituração do Bloco G (Controle do Crédito de ICMS do Ativo Permanente - CIAP) a 

partir de janeiro de 2011, nos moldes no Manual de Orientação do Leiaute da 

Escrituração Fiscal Digital - EFD, instituído por meio do Ato Cotepe/ICMS n.º 09/08.  

Depreende-se dos dispositivos legais acima transcritos, que o único meio de 

o Sujeito Passivo comprovar que atendeu a todos os requisitos de aproveitamento dos 

créditos de ICMS de mercadorias destinadas ao ativo imobilizado é a escrituração 

fiscal digital do CIAP, modelo EFD, cuidando o art. 49 do Anexo VII do RICMS/02, já 

transcrito, de vedar expressamente a escrituração dos livros e documentos referentes à 

apuração do crédito de ICMS em formato diverso daquele dado pela EFD.  

No caso em exame, constata-se que a Impugnante não observou as 

condições estabelecidas na legislação vigente para fins de aproveitamento de créditos 

relativos a aquisições de mercadorias supostamente destinadas ao seu ativo 

imobilizado, em razão da descrição genérica dos bens, o que, por si só, torna correto o 

estorno dos créditos indevidamente apropriados.  

Ressalta-se que o Registro G 140 deve ser preenchido com a finalidade de 

identificar o item informado no Registro G 130:  

REGISTRO G140: IDENTIFICAÇÃO DO ITEM DO 

DOCUMENTO FISCAL  

Este registro tem o objetivo de identificar o item do 

documento fiscal informado no registro G 130.  

Não podem ser informados dois ou mais registros com 

o mesmo valor no campo NUM ITEM + COD ITEM.  

O Registro 0300 (Cadastro de Bens ou Componentes do Ativo 

Imobilizado), determina que seu campo 04 (DESCR ITEM) deve ser escriturado com a 

descrição do bem ou componente (modelo, marca, e outras características necessárias à 

sua individualização). 

Verifica-se que o Registro 0300 (Cadastro de Bens ou Componentes do 

Ativo Imobilizado) tem o objetivo de identificar e caracterizar todos os bens ou 

componentes arrolados no Registro G 125 (Movimentação de Bem do Ativo 

Imobilizado) do Bloco G (Controle do Crédito de ICMS do Ativo Permanente - CIAP), 

assim como os bens em construção no estabelecimento, por meio de componentes 

adquiridos.  

É certo que a discriminação do bem ou componente deve indicar-lhe 

precisamente, sendo vedadas discriminações diferentes para o mesmo bem ou 

componente, no mesmo período, ou discriminações genéricas, o que não foi observado 

pela Impugnante.  
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A Impugnante alega que exercendo a atividade comercial atacadista de 

medicamentos e outros (CNAE 46.44-3-01) a própria legislação de regência do ramo 

atacadista de medicamentos exige e justifica a função de todos os bens adquiridos e a 

respectiva classificação como ativo permanente, e deste modo faz a escrituração 

contábil, no entanto existem regras específicas para utilização destes créditos de ICMS, 

e são justamente estas regras que o Fisco fica impedido de conferir devido à 

escrituração incorreta do CIAP. 

No tocante à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela Taxa 

Selic, verifica-se que o art. 127 da Lei nº 6.763/75 c/c § 3º, art. 5º da Lei Federal nº 

9.430/96 prevê tal imposição, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não-

recolhimento de tributos e multas no prazo legal 

terão seu valor corrigido em função da variação 

do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios 

adotados para correção dos débitos fiscais 

federais. 

(...) 

Lei nº 9.430/96 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 

forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 

o último dia útil do mês subsequente ao do 

encerramento do período de apuração. 

(...) 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 

títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do primeiro dia do segundo 

mês subsequente ao do encerramento do período de 

apuração até o último dia do mês anterior ao do 

pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento que 

negou provimento ao Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (Ag Int no 

AREsp nº 908.237/SP – 2016/0105143-6), publicado em 24/10/16, pacificou a 

legitimidade da aplicação, pela Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais, da Taxa 

Selic na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de lei 

estadual que determina a adoção dos mesmos critérios definidos na correção dos 

débitos fiscais federais. 

EMENTA TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. APLICABILIDADE 

AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RECURSO 

REPETITIVO. MULTA.  

1. "A TAXA SELIC É LEGÍTIMA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA, NA ATUALIZAÇÃO DOS 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO, EX VI DO DISPOSTO 

NO ARTIGO 13 DA LEI 9.065/95" (RESP 1.073.846/SP, REL. 
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MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 18/12/2009, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73). 

Relativamente às multas aplicadas, não cabe razão à Defesa, que aduz não 

haver amparo legal para coexistência das duas penalidades exigidas de maneira 

cumulativa. 

Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 

II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 

principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 

Já a multa capitulada no art. 55, inciso XXVI da citada lei (Multa Isolada) foi exigida 

pelo descumprimento de obrigação acessória. 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) 

É POSSÍVEL A CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E 

ISOLADA, POR TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES 

DISTINTAS. APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     

COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR) 

(...) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral da obrigação 

principal sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da Lei nº 

6.763/75, e, existindo ação fiscal, a pena prevista no inciso II do referido dispositivo 

legal. 
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Por outro lado, ao descumprir a norma tributária, ocorre o inadimplemento 

pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 

prevista no art. 55, inciso XXVI da mencionada lei. 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste Estado. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). AG. 
REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015. 

(...) 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CCMG, em 

preliminar, à unanimidade, em rejeitar as prefaciais arguidas. No mérito, à 
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unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, os Conselheiros Nayara Atayde Gonçalves Machado (Revisora) e 

Flávia Sales Campos Vale. 

Sala das Sessões, 17 de dezembro de 2020. 

Marco Túlio da Silva 

Relator 

Geraldo da Silva Datas 

Presidente 


